
PARECER Nº 1177, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0532, DE 2016
Cuida-se do Projeto de Lei nº 0532/2016, de autoria do n. Deputado Raul Marcelo, que dispõe sobre a cassação da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, de qualquer empresa que faça uso direto de trabalho infantil.
Nos termos regimentais, pela Presidência da Casa, em 01/08/2016, foi determinada a distribuição da propositura às Comissões de (i) Constituição, Justiça e Redação; (ii) Administração Pública e Relações do Trabalho; e (iii) Finanças, Orçamento e Planejamento (fls. 05v°).
Pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o n. Deputado Professor Auriel manifestou-se às fls. 06/07, com voto favorável à propositura. Do mesmo modo, pela Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, a n. Deputada Ana do Carmo manifestou-se favoravelmente às fls. 09/13.
Submete-se, por ora, à apreciação desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que sejam analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Sem embargo às abomináveis consequências da exploração do trabalho infantil e seu caráter desumano, quanto aos aspectos físicos, aos distúrbios psicológicos e aos impactos sociais, como a evasão escolar, no que compete a esta Comissão abordar, é cediço que a inserção de crianças e adolescentes no mercado de trabalho torna-se um grande atrativo a empregadores inescrupulosos em seus anseios pela busca de lucro, devido à baixa no custo de sua produção.

A incorporação de crianças e adolescentes no trabalho é potencializada pelo baixo custo, a docilidade, o baixo nível reivindicatório, a obediência e a submissão, como fatores de interesse ao capital e aos desejos de lucro ampliado desses empregadores, representando uma diminuição considerável no orçamento mensal, por ser extremamente barata, livre de quaisquer encargos, sem representação e, fadada, por vezes, a trabalhar mais que um profissional adulto.
Por conseguinte, o empregador mantém-se na ilegalidade sob vários aspectos, tanto os atinentes à legislação trabalhista, como também em relação a todos seus reflexos, como econômicos, previdenciários, sindicais e tributários.

Assim, resta concluir que a propositura não pretende implementar novas atividades, ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para o aumento de despesa ou redução da receita do Estado, mas, pelo contrário, visa corrigir tanto uma injustiça social quanto a sonegação dos encargos pertinentes.
Deste modo, existem recursos propícios ao atendimento da propositura em exame, estando em consonância com o que determina o artigo 25 da Constituição Estadual.
Por esses motivos e pelas razões justificadas por seu d. autor, no que compete a esta D. Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar, manifestamo-nos favoráveis ao Projeto de lei nº 0532/2016.
a) Edmir Chedid – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27/9/2017.

a) Roberto Engler – Presidente

Roberto Engler – Edmir Chedid – Wellington Moura – Vaz de Lima – Orlando Bolçone – Davi Zaia – Edson Giriboni 

